PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 293, de 2023.

De autoria da Senhora Deputada Andréa Werner, da Senhora Deputada Mônica Seixas do Movimento Pretas e da Senhora Deputada Marina Helou, o Projeto de lei em epígrafe proíbe a prática da constelação familiar nos órgãos públicos no âmbito do Estado de São Paulo, de acordo com o Parecer do Conselho Federal de Psicologia (CFP), que destaca incongruências éticas e de conduta profissional no uso da Constelação Familiar enquanto método ou técnica da psicologia.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às sessões ordinárias de 31 de março a 10 de abril de 2023.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura dispõe proibição da prática de conciliação judicial e extrajudicial, especialmente no campo do direito de família, denominado constelação familiar.
Com efeito, a propositura pretende banir a referida ferramenta de conciliação do em conformidade com a seguinte proposta:

“Fica proibida a prática da Constelação Familiar nos órgãos públicos de: saúde, educação, assistência social e administração pública, bem como nos demais órgãos não especificados do Legislativo, Executivo e Judiciário no âmbito do Estado de São Paulo.

Parágrafo único – A Constelação Familiar é definida como uma técnica terapêutica não aprovada pelo Conselho Federal de Psicologia que reivindica um pensamento sistêmico, que supostamente observa e analisa dinâmicas ocultas de possíveis conflitos psíquicos e relacionais do sistema familiar ou organizacional mediante uma visão mística e transgeracional, utilizando-se da representação simbólica dos envolvidos.

Artigo 2º – Quando aplicada de forma abusiva, de forma a expor as vítimas e causar ou reviver os traumas vivenciados, a prática será considerada mais gravosa e sujeita à indenização pessoal com responsabilidade objetiva do Estado sujeito à direito de regresso.

Artigo 3º – Os que praticarem a Constelação Familiar ou permitirem a sua ocorrência nos ambientes supracitados, estão sujeitos à multa diária de até 100 (cem) UFESPs, limitados à 6.000 (seis mil) UFESPs no total, além de estarem sujeitos à penalidade de suspensão ou exoneração.

Parágrafo único – Os valores obtidos por meio de multa serão obrigatoriamente direcionados à Secretaria Estadual da Pessoa com Deficiência.

Artigo 4º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.”

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:
Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)
XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)
Por conseguinte, frisamos esse dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

Ademais, verifica-se que o objetivo da proposição dependeria de critérios técnicos regulamentares da alçada do Poder Executivo.

Todavia, em tese, essa demanda poderia ter sido encaminhada às autoridades competentes por meio de uma Indicação ao Governador, recomendando a elaboração de estudos e outras providências pertinentes.

Além disso, PL pretende interferir inclusive no Poder Judiciário, a despeito da prática conciliatória ser praticada por magistrados.
Ainda que o presente PL fosse admissível, a despeito das alegações anteriores, verifica-se que a solução proposta poderia gerar custos para o erário público, decorrente de eventual necessidade de eventual fiscalização.  Ora, a essa despesa obrigatoriamente deveria corresponder uma dotação orçamentária específica, previamente aprovada. Contudo a suposta previsão orçamentária deixou de ser apontada.  Observa-se, com todo o respeito, que tal negativa demonstra a impropriedade da proposição, uma vez que deveria constar expressamente de seus termos a dotação conveniente que acolhesse as despesas resultantes dessa pretensão.  Aliás, o PL sequer indica qual é o critério de aplicação das sanções, deixando ao arbítrio da Administração estadual a aplicação de multas muito elevadas, numa escala ascendente que poderia impor severos danos financeiros aos responsáveis pela prática da conciliação, já prevista pela lei processual civil e por outros estatutos legais.
A propósito, esclarece a advogada Fabiana Junqueira Middleton Quezada, da Comissão de Direito Sistêmico da Seccional Paulista da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SP), Subseção Lapa, em parecer, aplicável ao caso:

O Novo Código de Processo Civil e a Resolução 125/2010 do CNJ trouxeram para o Judiciário novas perspectivas acerca da solução de conflitos. Principalmente no âmbito do Direito de Família, práticas alternativas à judicialização, como a mediação, a conciliação e as constelações familiares têm sido consideradas mais adequadas e eficientes. Com isso, movimentos a favor da cultura do diálogo e da paz têm assumido o lugar da tradicional cultura do litígio. Os métodos tradicionais, baseados no pensamento cartesiano, individualista e no ganha-perde não se mostram suficientes e eficientes, na prática do Direito de Família principalmente.
Nesse âmbito, percebemos a real necessidade do olhar sistêmico, onde as origens e efeitos dos conflitos devem considerar elementos familiares, sociais, econômicos e quando necessários os judiciais.  Assim, novas perspectivas e interpretações da realidade das partes são respeitadas por meio do não julgamento pessoal, da empatia e do entendimento das conexões, contextos e padrões envolvidos.  O Judiciário passa a olhar com mais humanidade para as partes, assumindo o papel não só de julgar, mas de restabelecer as relações.
Neste sentido, a técnica das Constelações Familiares de Bert Hellinger, vem ganhando cada vez mais espaço dentro do Judiciário, ao aplicar os princípios sistêmicos, que ele chamou de ordens do amor, aos quais todos nós independente de conhecermos ou não, estamos vinculados ao pertencimento, hierarquia e equilíbrio entre dar e receber.  Com a aplicação da técnica é possível compreender a origem inconsciente dos desentendimentos, as crenças limitantes, padrões de comportamentos, traumas e exclusões ocorridas dentro do sistema familiar que se repetem ao longo das gerações. Além disso, a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC), publicada em 2006, instituiu no SUS abordagens de cuidado integral à população por meio de outras práticas que envolvem recursos terapêuticos diversos, incluindo também a prática das constelações familiares.
Importante deixar claro que a técnica das Constelações facilita um olhar para padrões, crenças e questões inconscientes do cliente, mas em hipótese nenhuma isenta o acompanhamento com os outros profissionais, como psicólogos, médicos, na área da saúde. E no âmbito Judiciário não se isenta, em nenhum caso, a responsabilidade ou cumprimento de obrigações legais das partes.
O Judiciário continua fazendo sua parte na prevenção e aplicação da Lei em qualquer situação em que for demandado. O que se busca hoje nas diversas áreas, dentre elas, saúde e direito, é olhar para o Ser Humano, no caso, às partes, de maneira integral, entendendo seus contextos e o que faz com que determinado fato esteja se repetindo. Apenas aplicação da Lei pura e simples, ou do remédio, não são capazes de olhar para a real necessidade das pessoas.
Nesse sentido, o parágrafo 3º do artigo 3º do CPC, traz previsão da utilização desses meios: § 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo Judicial.  Além disso, o §2º do mesmo artigo dispõe que o “Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos”.
Os profissionais que atuam no Direito conhecem bem a dura realidade e as dores trazidas por um processo judicial, o que afeta todos os sistemas (as partes e suas famílias, os profissionais, o judiciário e a sociedade como um todo), além de afetar a saúde de todos. Ou seja, todos são responsáveis em contribuir para a solução dos conflitos de forma pacífica, e assim, cabe inclusive a indicação de um meio terapêutico que possa trazer mais clareza às partes e contribuir para a Paz, como a Constelação Familiar.
Importante salientar que nos casos dos projetos realizados no Judiciário ou em outros órgãos públicos, as partes são convidadas a participarem das oficinas, não há imposição da participação. Salienta-se ainda que estes projetos são realizados na maioria das vezes de forma gratuita, inclusive em relação aos facilitadores. As constelações observam as relações e interações entre as pessoas e os diversos sistemas dos quais fazem parte, e esta observação não é mística, ao contrário, observa a realidade das pessoas envolvidas no conflito. Neste sentido, é plenamente cabível a utilização das Constelações nos órgãos públicos como forma de ampliar a consciência e facilitar a solução entre as partes. E se tratando da esfera do Direito não pode outro órgão dispor sobre sua aplicação e legalidade.

O Projeto de lei demonstra-se, portanto, eivado de inconstitucionalidade na medida em que apresenta vício de iniciativa, usurpa a competência do Poder Executivo e fere o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia. Ao invés, impõe proibições ao Poder Executivo, ao Poder Judiciário, aos Advogados, aos Promotores Públicos, e aos Defensores Públicos e aos Conciliadores.
A propósito este PL pretende interferir, proibindo a conciliação nos moldes apontados, em todos os órgãos públicos, inclusive no Poder Judiciário e na Defensoria Pública do Estado, que praticam a constelação familiar como ferramenta conciliatória, especialmente na área do Direito de Família, como é do conhecimento público.

Desta forma, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias narradas nos levam à conclusão no sentido de que a propositura não atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 293, de 2023.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator

